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RESUMO 

ROCHA, Ludiana Carla Braga Façanha. Inteligência Artificial nos Tribunais 
Superiores Brasileiros e o Devido Processo Legal Tecnológico. 2024. 222 f. Tese 
(Doutorado em Direito Constitucional) – Instituto de Direito Público - IDP, Brasília, 
2024.  
 
 
O objeto da tese é o uso da Inteligência Artificial nos Tribunais Superiores Brasileiros e 
o Devido Processo Legal Tecnológico. Seu objetivo é propor uma principiologia 
adequada de modo a garantir que o uso da inteligência artificial no ápice do sistema 
jurisdicional brasileiro não interfira substancialmente nos direitos e garantias 
constitucionais dos jurisdicionado. Em um primeiro momento, trata-se de contextualizar 
e conceituar institutos tecnológicos de campos estranhos ao sistema jurídico que precisam 
ser incorporados ao mundo jurídico. Em outro giro, o trabalho visa consolidar uma base 
teórica e da matéria avaliando riscos concernentes à adoção de sistemas de inteligência 
artificial nos Tribunais Superiores, que são tratados sob três perspectivas: os riscos 
detectados, os riscos previsíveis e os riscos futuros. Trata-se, ainda, das propostas no 
âmbito normativo para o tema, com análise de documentos em trâmite no Congresso 
Nacional e no Conselho Nacional de Justiça. Identificam-se as principais características 
da tecnologia subjacente aos sistemas de inteligência artificial atualmente utilizados nos 
tribunais superiores e as funcionalidades desses sistemas. Colacionam-se os riscos 
inerentes à adoção dessas tecnologias em face das garantias e direitos que decorrem da 
noção do devido processo legal. Da conjugação desses achados, propõe-se um conjunto 
de princípios e prescrições que representam a projeção do devido processo legal 
qualificado para a recepção das novas tecnologias contemporâneas – o devido processo 
legal tecnológico. A proposição de uma principiologia própria de densificação do 
conceito de um devido processo legal tecnológico implica na criação de balizas de 
interpretação jurídica que servem para regular os efeitos processuais e mesmo obrigações 
da política judiciária dos tribunais superiores em face da adoção de sistemas de 
inteligência artificial. Os princípios propostos não só servem de fundamentação para 
limitações na utilização, como geram obrigações das cortes e das partes para o resguardo 
das garantias fundamentais processuais. Destaca-se que a moldura principiológica 
proposta apresenta mecanismos de compatibilização de direitos fundamentais variados 
mantendo um equilíbrio na tutela de valores e garantias fundamentais do ordenamento 
com a continua evolução da tecnologia subjacente ao momento histórico social da 
humanidade. 
 
 
Palavras-chave: Inteligência Artificial; Tribunais Superiores; Garantias Processuais; 
Direito e Tecnologia; Riscos do uso da Inteligência Artificial; Princípios em Inteligência 
Artificial.   
 
 
  



 

ABSTRACT 

ROCHA, Ludiana Carla Braga Façanha. Inteligência Artificial nos Tribunais 
Superiores Brasileiros e o Devido Processo Legal Tecnológico. 2024. 222 f. Tese 
(Doutorado em Direito Constitucional) – Instituto de Direito Público - IDP, Brasília, 
2024.  
 
 
The object of the thesis is the use of Artificial Intelligence in Brazilian Superior Courts 
and Technological Due Process. Its objective is to propose an adequate principle to ensure 
that the use of artificial intelligence at the apex of the Brazilian judicial system does not 
substantially interfere with the rights and constitutional guarantees of those under 
jurisdiction. Initially, it involves contextualizing and conceptualizing institutes from 
fields outside the legal system that need to be incorporated into the legal world. In another 
turn, the work aims to consolidate a theoretical and material basis by evaluating risks 
concerning the adoption of artificial intelligence systems in Superior Courts, which are 
treated from three perspectives, that of detected risks, predictable risks and risks futures. 
It also deals with proposals in the normative scope for the topic, with analysis of 
documents being processed in the National Congress and the National Council of Justice. 
The main characteristics of the technology underlying the artificial intelligence systems 
currently used in higher courts and the functionalities of these systems are identified. The 
risks inherent to the adoption of these technologies are linked to the guarantees and rights 
that arise from the notion of due legal process. From the combination of these findings, a 
set of principles and prescriptions are proposed that represent the projection of qualified 
due legal process for the reception of new contemporary technologies – technological due 
process. The proposition of a specific principle of densification of the concept of due 
technological legal process implies the creation of legal interpretation guidelines that 
serve to regulate the procedural effects and even obligations of the judicial policy of 
higher courts in the face of the adoption of systems of artificial intelligence. The proposed 
principles not only serve as a basis for limitations on use but also generate obligations on 
the courts and parties to safeguard fundamental procedural guarantees. It is noteworthy 
that the proposed principled framework presents mechanisms for making various 
fundamental rights compatible, maintaining a balance in the protection of fundamental 
values and guarantees of the order with the continuous evolution of technology 
underlying the social historical moment of humanity.  
 
 
Keywords: Artificial Intelligence; Superior Courts; Procedural Guarantees; Law and 
Technology; Risks of using Artificial Intelligence; Principles in Artificial Intelligence. 
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Das Ziel der Dissertation ist die Nutzung von Künstlicher Intelligenz in den 
brasilianischen Obergerichten und der technologische Rechtsprozess. Ihr Ziel ist es, ein 
angemessenes Prinzip vorzuschlagen, um sicherzustellen, dass der Einsatz von 
Künstlicher Intelligenz an der Spitze des brasilianischen Justizsystems die Rechte und 
verfassungsmäßigen Garantien derjenigen, die der Gerichtsbarkeit unterliegen, nicht 
wesentlich beeinträchtigt. Zunächst geht es darum, Institute aus Bereichen außerhalb des 
Rechtssystems zu kontextualisieren und zu konzipieren, die in die rechtliche Welt 
integriert werden müssen. In einem weiteren Schritt zielt die Arbeit darauf ab, eine 
theoretische und materielle Grundlage zu konsolidieren, indem Risiken hinsichtlich der 
Einführung von KI-Systemen in den Obergerichten bewertet werden, die aus drei 
Perspektiven behandelt werden: erkannte Risiken, vorhersehbare Risiken und zukünftige 
Risiken. Sie befasst sich auch mit normativen Vorschlägen zu diesem Thema, 
einschließlich der Analyse von Dokumenten, die im Nationalkongress und im Nationalen 
Justizrat bearbeitet werden. Die Hauptmerkmale der Technologie, die den derzeit in 
höheren Gerichten verwendeten KI-Systemen zugrunde liegt, sowie die Funktionen 
dieser Systeme werden identifiziert. Die Risiken, die mit der Einführung dieser 
Technologien verbunden sind, stehen im Zusammenhang mit den Garantien und Rechten, 
die sich aus dem Konzept des rechtlichen Gehörs ergeben. Aus der Kombination dieser 
Erkenntnisse wird ein Set von Prinzipien und Vorschriften vorgeschlagen, die die 
Projektion eines qualifizierten rechtlichen Gehörs für die Aufnahme neuer 
zeitgenössischer Technologien – technologischer Rechtsprozess – darstellen. Der 
Vorschlag eines spezifischen Prinzips zur Verdichtung des Begriffs des technologischen 
Rechtsprozesses impliziert die Schaffung von Richtlinien zur rechtlichen Auslegung, die 
dazu dienen, die prozessualen Auswirkungen und sogar Verpflichtungen der 
gerichtlichen Politik der Obergerichte im Hinblick auf die Einführung von KI-Systemen 
zu regeln. Die vorgeschlagenen Prinzipien dienen nicht nur als Grundlage für 
Einschränkungen des Einsatzes, sondern erzeugen auch Verpflichtungen für die Gerichte 
und Parteien, um grundlegende prozessuale Garantien zu wahren. Es ist bemerkenswert, 
dass der vorgeschlagene prinzipienbasierte Rahmen Mechanismen zur Vereinbarkeit 
verschiedener grundlegender Rechte präsentiert und ein Gleichgewicht bei der Wahrung 
grundlegender Werte und Garantien der Ordnung mit der kontinuierlichen Entwicklung 
der Technologie, die den sozialen historischen Moment der Menschheit prägt, 
aufrechterhält. 
 
 
Schlüsselwörter: Künstliche Intelligenz; Obergerichte; Prozessuale Garantien; Recht 
und Technologie; Risiken des Einsatzes von Künstlicher Intelligenz; Prinzipien in der 
Künstlichen Intelligenz. 
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1 INTRODUÇÃO 

O Poder Judiciário brasileiro possui um dos maiores acervos do mundo. Essa 

característica que se demonstra pelos números é também o que lhe configura como um 

enorme repositório de dados, bem como um celeiro para ideias de inovação e novas 

tecnologias a serem implementadas. 

Destaca-se como ponto de atenção para a pesquisa jurídica a realidade dos 

Tribunais Superiores que, a um só tempo, são: a) referência de inciativas que são 

replicadas por todos os outros tribunais; b) são o local de convergência da definição para 

as principais teses jurídicas de forma definitiva e sem possibilidade de revisão por outras 

instâncias. 

Com efeito, a Justiça Brasileira é uma das maiores do mundo (D’ALMEIDA et 

al., 2020, p. 8) contando com 92 Tribunais e tendo registrado o recorde de 31,5 milhões 

de casos novos em 20221. Segundo o relatório Justiça em Números2, do Conselho 

Nacional de Justiça, em outubro de 2023 tramitavam 84 milhões de processos nos 

tribunais brasileiros. Devido a uma cultura de judicialização no país, ainda pautada por 

uma lógica de postergar as demandas e levá-las até as últimas instâncias, fazendo uso da 

gama dos recursos disponíveis no sistema processual, os Tribunais Superiores são 

diuturnamente impactados3 como consequência dessa inflada estrutura judiciária.  

Diante disso, a busca por soluções tecnológicas, institucionais e processuais para 

racionalizar e viabilizar as atividades4 judiciais, e em particular as dos Tribunais 

Superiores, é um tema presente nos debates de direito processual brasileiro. Para além de 

sucessivas reformas no sistema processual brasileiro, da enfatização de solução de 

 

1  Conselho Nacional de Justiça, 2022, disponível em: https://www.cnj.jus.br/com-315-milhoes-de-casos-
novos-poder-judiciario-registra-recorde-em-2022/ 

2 Conselho Nacional de Justiça, 2023, disponível em: <https://www.cnj.jus.br/wp-
content/uploads/2023/09/justica-em-numeros-2023-010923.pdf> 

3 Segundo Relatório Estatístico do ano de 2023 do Superior Tribunal de Justiça foram mais de 314 mil 
novos recursos apresentados perante o STJ, o que representa uma taxa de recorribilidade superior a 72%: 
“O STJ é a corte responsável por uniformizar a interpretação da lei federal em todo o Brasil. As principais 
classes de feitos enviadas ao STJ contestando decisões proferidas em instâncias inferiores são o REsp e 
o AREsp, que somados compõem 72,36% (314.533) das decisões julgadas em processos principais no 
ano.”  (Disponível em: <https://www.stj.jus.br/docs_internet/processo/boletim/2023/Relatorio2023.pdf 
> Acesso em 12 mar. 2024). 

4 A própria criação do CNJ por emenda constitucional em 2004 atribuindo ao órgão, as funções de planejar, 
e acompanhar políticas públicas que visam à melhoria dos serviços do Judiciário, como, 
exemplificativamente a de fazer levantamento de dados e jurimetria é uma evolução no sentido de 
entender a necessidade de compilar dados para melhor gerenciar o Poder Judiciário. 
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demandas de massa, da adoção de jurisprudência defensiva5, da informatização do 

processo judicial (Lei nº11.419/06), há de se destacar que, cada vez mais, recorre-se ao 

uso de novas tecnologias6 enquanto ferramentas de celeridade e eficiência.  

Ao longo dos últimos anos verificou-se uma progressão no uso de ferramentas de 

inteligência artificial na gestão de processos nos Tribunais Superiores, impactando o 

tempo de tramitação e a admissibilidade de recursos nas instâncias de vértice do Poder 

Judiciário. A utilização de sistemas automatizados para triagem, agrupamento e seleção 

de processos, particularmente no Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de 

Justiça, para fins de admissibilidade, modificou o perfil de gestão processual e convergiu 

com um cenário atual de grande restrição ao conhecimento recursal. As demandas de 

massa e repetitivas, comuns aos entes estatais, são especialmente sensíveis a 

agrupamentos e definições de teses de repercussão geral. 

Tais ferramentas não mais se restringem ao âmbito meramente instrumental do 

processo. Em um movimento intitulado por Dierle Nunes (2022, p. 116-117) como a 

“virada tecnológica”, os impactos do uso da tecnologia no processo são muito mais 

profundos e, conforme destaque do autor, é preciso despertar para uma “[...] releitura de 

institutos desde o âmbito propedêutico até o delineamento da refundação de técnicas 

processuais para que possam atingir bons resultados, mas com respeito ao conjunto de 

normas fundamentais atinentes ao modelo constitucional de processo [...]” 

Na esteira dos projetos iniciais desenvolvidos pelos Tribunais Superiores com 

implementações começando em 2018, o “Painel da Pesquisa sobre Inteligência Artificial 

2023”7 mostra um crescimento constante de projetos em todo o Poder Judiciário, desde 

2020, registrando inclusive um incremento de 26,13% de novos projetos totais no 

comparativo 2022/2023. O Painel também apresenta um total de 140 projetos 

relacionados à inteligência artificial em acompanhamento. Apenas no STJ, existem oito 

projetos em andamento, com três já finalizados e em produção.  

 

5 Há ampla doutrina acerca do tema: BRAGA, Raquel Xavier Vieira. Jurisprudência Defensiva: restrição 
ao direito fundamental de acesso à justiça. Revista Brasileira de Direito Civil em Perspectiva, v. 7, n. 
1, p. 146-162, 2021. FARIA, Márcio Carvalho. Mais do mesmo: os vícios de representação recursais, a 
impossibilidade de saneamento posterior nas instâncias excepcionais e a jurisprudência defensiva. 
Revista Eletrônica de Direito Processual, v. 12, n. 12, 2013. 

6 Conceituar-se-á tecnologia no capítulo 1. 
7 Dados disponíveis no BI interativo em: <https://www.cnj.jus.br/sistemas/plataforma-sinapses/paineis-e-

publicacoes/>. Último acesso em: 27 out. 2024. 
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Além disso, o Supremo Tribunal Federal fez, em 2024, um chamamento público 

para projetos de inteligência artificial para automatizar os resumos de processos,8 e o 

Conselho Nacional de Justiça está a promover a atualização da Resolução CNJ nº 

332/2020 que dispõe sobre a ética, a transparência e a governança na produção e no uso 

de Inteligência Artificial no Poder Judiciário. 

Tais dados demonstram o avanço expressivo da pauta junto aos tribunais e a todo 

o sistema de justiça. Essa relevância é colocada em perspectiva quando na audiência 

pública do Conselho Nacional de Justiça sobre inteligência artificial o Presidente do 

Conselho e do STF afirmou categoricamente: “Para nós, a IA é uma questão de 

sobrevivência para o funcionamento adequado do Judiciário, produzindo decisões a 

tempo e a hora”.9 

Nesse contexto é que surge a hipótese de pesquisa. A percepção preliminar foi a 

de que os sistemas automatizados dos Tribunais Superiores, baseados em sistemas de 

inteligência artificial, estavam a ter implicações concretas sobre o exercício de faculdades 

processuais e exercício da garantia recursal. Diante desse cenário, surgiram as primeiras 

reflexões e indagações sobre a extensão do impacto dessas novas tecnologias em face das 

garantias processuais: Estar-se-ia diante de tecnologias disruptivas ao próprio devido 

processo legal? Em que medida os sistemas de inteligência artificial estão sendo 

construídos e utilizados considerando, em sua própria arquitetura e processos de 

implementação, as garantias processuais fundamentais? De que modo é possível utilizar 

inteligência artificial no processamento dos recursos nos Tribunais Superiores 

resguardando as garantias processuais dos jurisdicionados? Que garantias processuais são 

indeclináveis para o uso da inteligência artificial no processamento dos recursos nos 

Tribunais Superiores? 

Existe uma progressiva utilização de sistemas de inteligência artificial no Poder 

Judiciário e mesmo em vários outros órgãos do sistema de justiça (por exemplo, 

Advocacia Pública, Ministério Público, Defensorias Públicas e Órgãos de Controle). Os 

tradicionais princípios informativos da atuação dessas entidades deverão ter uma releitura 

 

8 Disponível em: <https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=518467&ori=1> 
9Disponível em: < https://www.trf2.jus.br/jf2/noticia-jf2/2024/em-audiencia-publica-presidente-do-cnj-

diz-que-ia-questao-de-sobrevivencia> 
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à luz das implicações, aplicabilidades, limitações e potencialidades práticas das novas 

tecnologias. 

No âmbito dos Tribunais Superiores, temos vários exemplos de sistemas em uso. 

No Supremo Tribunal Federal são utilizados os sistemas Victor, Rafa e VitórIA. No 

Superior Tribunal de Justiça já estão em operação os sistemas Athos e Sócrates. 

Da mesma forma, identifica-se, em sede de pré compreensão, um movimento 

ainda não consolidado de construção de uma infraestrutura normativa regulatória de 

tecnologias baseadas em inteligência artificial no âmbito do Poder Judiciário, 

especialmente quanto aos aspectos assecuratórios das garantias processuais. No momento 

da construção desta pesquisa, o Poder Judiciário Brasileiro possuía apenas a Resolução 

CNJ nº 332/2020, que estabeleceu diretrizes para garantir a ética e a transparência no uso 

da Inteligência Artificial (IA) no Poder Judiciário, o que ocorreu antes mesmo de toda a 

movimentação de juristas encarregada dos estudos que geraram o Projeto de Lei n° 

2338/2023. 

Como se aborda ao longo deste trabalho, ainda que representem avanços 

importantes, ambos os instrumentos negligenciam demandas normativas advindas de 

como esses sistemas de inteligência artificial funcionam. A Resolução CNJ nº 332/2020 

não possui qualquer referência expressa aos princípios do devido processo legal, 

contraditório e ampla defesa. Por sua vez, o Projeto de Lei n° 2338, de 2023, em seus 45 

artigos, somente menciona “devido processo legal, contestabilidade e contraditório” em 

um inciso do art. 3º, como princípios adicionais à boa fé que devem ser observados. 

Destaque-se que não se está a dizer que os dois diplomas de referência anterior à pesquisa 

falharam em apontar a necessária convergência entre os sistemas de inteligência artificial 

e a observância dos princípios fundamentais do ordenamento jurídico, mas ficou evidente 

que o aspecto eminentemente processual e das garantias processuais dos indivíduos ficou 

eclipsado.  

A tese busca explorar como os sistemas de inteligência artificial, cada vez mais 

integrados ao sistema judiciário, estão deixando de ser meras ferramentas instrumentais 
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para se tornarem verdadeiros nudges10 no direito e na prestação jurisdicional. Um dos 

focos centrais da pesquisa está em examinar a força normativa peculiar que esses sistemas 

adquiriram, moldando não apenas o acesso à justiça, mas também a própria dinâmica do 

processo legal. 

Para trazer o debate para o campo acadêmico, tornando-o eminentemente 

científico, há de se aclimatar o tema enquanto pergunta de pesquisa que no presente 

trabalho pode ser traduzida em: De que modo a utilização de algoritmos e inteligência 

artificial no processamento dos recursos nos tribunais superiores brasileiros afeta as 

garantias fundamentais, e quais mecanismos de salvaguarda constitucional podem ser 

adotados para mitigar riscos institucionais?   

A escolha de objeto de estudo da inteligência artificial no âmbito dos tribunais 

superiores e seus recursos se justifica pelo alto risco envolvido já em uma fase avançada 

do processo em que não haverá sujeição a um novo grau de jurisdição, além das Cortes 

Superiores serem um padrão de referência que é seguido pelos demais órgãos do sistema 

de justiça. A adoção de uma determinada prática ou finalidade de um sistema de 

inteligência artificial por uma corte superior funciona como elemento de legitimação para 

os órgãos a esta vinculados. 

Isabella Ferrari (2023, p. 219), em recente obra, aborda o uso de sistemas 

algorítmicos pelo Poder Judiciário, propondo uma classificação de riscos em que 

caracteriza como de alto risco a prolação algorítmica de decisões definitivas em razão de 

sua capacidade de cobrir a decisão como manto da imutabilidade. É exatamente o caso 

dos recursos em tribunais superiores, que podem se revestir dos contornos de suspiros 

finais do trâmite processual. 

O objetivo geral deste trabalho consiste em analisar o uso de algoritmos e 

inteligência artificial no sistema judiciário, em especial, no âmbito das cortes superiores, 

Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça, no contexto de interesse das 

matérias correlatas ao trâmite de recursos e propor mecanismos de filtragem 

constitucional capazes de efetivar as garantias processuais fundamentais tecnológicas. 

 

10 Adota-se o conceito o conceito de nudge conforme Thaler e Sunstein (2008), abrangendo qualquer 
aspecto da “arquitetura de escolha” que altera o comportamento dos indivíduos de maneira previsível 
sem proibir outras opções ou alterar significativamente seu incentivo econômico. No entendimento de 
Hausman e Welch (2010), políticas de nudging são formas de influenciar o processo de escolha, sem 
limitar o espectro de opções correlatas ou torná-las excessivamente custosas ao ponto de inviabilizá-las. 
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Enquanto objetivos específicos, é preciso consignar: a) conceituar “Inteligência 

Artificial”, abordar conceitos correlatos e o desenvolvimento do seu uso no âmbito do 

poder judiciário; b) traçar os parâmetros sobre a regulamentação da Inteligência Artificial, 

em especial no contexto nacional; c) verificar o processo de virtualização do processo 

judicial no Brasil; d) verificar o estado da arte das políticas judiciárias e regulamentações 

atualmente vigentes; e) avaliar o papel da inteligência artificial no acesso à jurisdição 

extraordinária, com foco em uma análise crítica do uso de inteligência artificial nos 

Tribunais Superiores; f) identificar os riscos diante da utilização de sistemas de 

inteligência artificial pelo sistema de justiça; g) desenvolver uma principiologia 

específica para a aplicação da inteligência artificial no processo judicial, estabelecendo 

diretrizes capazes de equilibrar inovação tecnológica e conformidade constitucional.   

A hipótese inicial formulada para a pesquisa é de que a utilização da Inteligência 

Artificial no Poder Judiciário, particularmente no âmbito dos Tribunais Superiores, tem 

sido legitimada pelos benefícios em potencial quanto à celeridade e ao tratamento de 

grande volume de processos. Supõe-se que o mesmo ocorre sem a devida reflexão 

material sobre os impactos nas garantias processuais fundamentais em uma perspectiva 

de acesso substancial à ordem jurídica justa. 

Justifica-se a necessidade de um olhar específico sobre os Tribunais Superiores 

tanto pelo seu efeito de legitimação de práticas nos outros tribunais, quanto pela 

peculiaridade da jurisdição extraordinária, que torna ainda mais crítico para a tutela dos 

direitos subjetivos a caracterização (ou não) de determinados casos como pertencentes a 

um determinado precedente. Diferentemente dos demais tribunais, são as cortes 

superiores que fazem a triagem e separação de processos conforme os precedentes, frise-

se, sem possibilidade recursal.  

Dessa forma, os sistemas de inteligência artificial devem ter um escrutínio ainda 

maior se estes incidem exatamente sobre o juízo de triagem e classificação de pertinência 

a aplicação de determinados precedentes. Dito de outra forma, a classificação e triagem 

nos Tribunais Superiores é muito mais próxima de um juízo substancial sobre a demanda 

do que meramente uma forma de classificação e gestão nos tribunais inferiores. 

Caso confirmada essa hipótese, sucederiam, por corolário, indagações 

sequenciais: Quais as garantias processuais fundamentais estariam afetadas pela atual 

forma de adoção e desenvolvimento de mecanismos de inteligência artificial? Qual a 
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releitura e ressignificação dos princípios e garantias fundamentais processuais é 

necessária para uma correta recepção das novas tecnologias para o processo? É possível 

derivar novos princípios ou garantias processuais fundamentais em face das mudanças 

que tais tecnologias geram para o processo e para as relações sociais sujeitas à jurisdição? 

Seria possível vislumbrar um “devido processo legal tecnológico” como forma de 

compatibilizar a progressiva utilização de elementos de inteligência artificial no sistema 

de justiça?  

Perceba-se que a verificação da hipótese está ligada e demanda a apresentação de 

uma resposta com conteúdo prescritivo para o exercício de faculdades processuais e para 

a própria Política Judiciária de desenvolvimento da Inteligência Artificial. 

A relevância, atualidade e pertinência da pesquisa justifica-se em múltiplos 

aspectos. Inicialmente, pelo movimento atual de convergência de pesquisas e interesse 

institucional sobre o tema no âmbito da academia jurídica. Um exemplo disso é o recente 

documento divulgado pelo Centro de Inovação, Administração e Pesquisa do Judiciário 

da FGV Conhecimento, conduzido pelo Ministro Luís Felipe Salomão e a Juíza Federal 

e pesquisadora Carolina Tauk (2023), que traz o estado da arte do uso da inteligência 

artificial no judiciário brasileiro, apontando proposições específicas alinhadas às 

exigências ético-normativas do tema.  

A doutrina estrangeira tem se debruçado sobre o tema, em artigos específicos, 

amplamente explorados na bibliografia, e que conduzem os debates dos capítulos do 

trabalho, artigos sobre inteligência artificial e seu uso pelo judiciário, sobre decisões 

algorítmicas, explicabilidade algorítmica, teoria da decisão e os influxos do uso da 

tecnologia.  

Por certo, a relevância prática e teórica da pesquisa também resta comprovada 

pelo volume de sistemas automatizados que já são utilizados no Poder Judiciário com 

impactos que independem da vontade dos atores processuais. Não se quer com a pesquisa 

defender um neoludismo tecnológico11 que obstaculize a adoção de novas tecnologias 

 

11 Dierle Nunes cita três correntes em razão do surgimento das IAs generativas, in verbis: “Estão surgindo 
três grupos ao analisar seus impactos: o grupo dos rejeicionistas (neoludistas)', dos ufanistas tecnológicos 
e dos responsáveis, que adotarão seu emprego com parcimônia, limitando seu uso às necessidades e com 
as salvaguardas jurídicas que o ordenamento jurídico deve impor em face da força irrefreável destas novas 
abordagens na vida em sociedade e no Direito, além da preocupação com uma possível captura do código 
do Direito pelo código eficientistico da Tecnologia (Luhmann).”(Ferrari, 2023, Prefácio por Dierle 
Nunes) 
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nem relegar aos atores do judiciário, advogados, juízes, promotores, o papel de 

acendedores de lampião12 da contemporaneidade. Na realidade, busca-se identificar de 

que modo salvaguardar o devido processo legal, cânone do estado de direito, em uma 

realidade completamente diversa da que o devido processo legal se firmou. Para que todos 

os players processuais possam atuar com maior segurança, importa ampliar o debate sob 

o foco de resguardar direitos e garantias quando do uso de novas ferramentas 

tecnológicas13.  

A tecnologia tornou-se necessária para gerir o sistema judiciário e recursal, mas é 

preciso ter cautela para que este “canto da sereia” da celeridade não venha a se sobrepujar 

de forma desproporcional às garantias processuais. Identifica-se como necessária uma 

análise mais profunda e detalhada de como funcionam as ferramentas e de que modo elas 

impactam sob o ponto de vista do processo constitucional de garantias.  

Uma das premissas que será demonstrada ao longo do trabalho é a impossibilidade 

de identificar de forma clara para o público externo como é realizado o uso de ferramentas 

ao longo do processamento das ações no STF e no STJ. Nesse ponto, antecipando 

questionamento de debate em capítulos futuros – seria uma obrigação do judiciário 

informar ao usuário que em determinado momento processual foi usada a ferramenta? Ou 

seria algo desnecessário, tal qual se tivessem que informar qual o modelo do computador 

usado para digitar um ato processual? No estágio em que se encontra o uso da dita 

inteligência artificial nos tribunais superiores parece fazer sentido que o usuário tenha 

acesso a esta informação? 

 

12 Para as novas gerações é difícil se quer compreender o que seria essa profissão que está descrita nos livros 
de história como profissões extintas. O acendedor de lampião como a literalidade da expressão, acendia 
os lampiões a gás dispostos nos postes das praças para iluminar os passeios públicos. Passavam de um a 
um a acender a chama e próximo ao amanhecer retornavam, apagando. Com a iluminação elétrica a 
profissão se extinguiu. Em um contexto de profusão de novas tecnologias o tema de possíveis profissões 
em extinção costuma ser trazido à tona com frequência, sob diversos vieses, sendo mais adotada a noção 
de que, via de regra, haverá uma adaptação de profissões ao uso das tecnologias, mas o tema em si é 
bastante amplo e não tem como ser, no presente debate, devidamente aprofundado. Nem por isso pode 
também ser completamente a ele indiferente, razão pela qual a titulo argumentativo será retomado no 
decorrer da pesquisa. 

13 Um paralelo interessante que pode ser feito é com o instituto da mutação constitucional permeado que é 
como a “...fronteira em que o Direito interage com a realidade [...] é o conteúdo da norma que sofre o 
efeito da passagem do tempo e das alterações da realidade de fato.” (BARROSO, 2018, p. 163). Assim 
como no referido instituto, diante do cenário tecnológico disruptivo, as garantias que permeiam o 
processo, precisam de constante renovação pois tratar tecnologia, historiar, conceituar, é viver olhando o 
passado, porque o tema se renova a cada dia e precisa ter conceitos jurídicos clássicos renovados.   
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Os impactos de meios tecnológicos no judiciário não são novidade. Existe todo 

um histórico de incorporação de mecanização e elementos de informática na realidade do 

poder judiciário14, inclusive com questionamentos sobre essas ferramentas e a interação 

do magistrado. Tais casos, embora possam ser caricaturais atualmente, revelam uma 

resistência fundada em elementos muito peculiares da teoria jurídica, com o comando 

normativo positivo de redação por próprio punho; um princípio de tutela jurisdicional 

substantiva, com a atenção ao caso concreto, e até mesmo cautelas com novas tecnologias 

de apresentação de atos processuais. 

Perceba-se que a superação não veio com a eliminação desses elementos 

(desconsiderar a norma positiva, desconsiderar princípios e garantias processuais ou 

descuidar dos meios materiais de realização de atos processuais), mas da ressignificação 

dos mesmos e de uma acomodação mais ampla com outros princípios associados à 

necessidade de celeridade e à melhor prestação jurisdicional. 

É interessante destacar que, no artigo citado, o autor, ainda em 2007, trabalhando 

a ideia de que atos de interrogatório e outros poderiam ser realizados por 

videoconferência, finaliza indicando que:  

No futuro, até mesmo as sessões do Supremo Tribunal Federal serão realizadas 
com o uso deste instrumento, com o advogado participando e sustentando do 
seu próprio escritório e ministros podendo votar a partir de gabinetes instalados 
em suas cidades de origem. Mas, até que o uso da videoconferência nos atos 
judiciais não desperte mais nenhuma estranheza, a incerteza quanto à 
pertinência dos interrogatórios por videoconferência vai dragar recursos 
valiosos e escassos que poderiam ser empregados de modo muito mais 
eficiente na Segurança Pública (COELHO, 2007). 

Com efeito, é profética a conclusão, em parte potencializada pelas imposições 

decorrentes da Pandemia. De qualquer maneira, é inegável que os atos de 

videoconferência já foram incorporados tanto na legislação positiva, como em normas 

infralegais que repercutem diretamente no processo.  

 

14 Resgata-se aqui a título argumentativo, um fato histórico no judiciário brasileiro que ao se deparar com 
uma ferramentas novas tratou de, inicialmente, rechaçar o seu uso: a Câmara Criminal do Tribunal da 
Relação de Minas Gerais, em 1929 anulou uma sentença judicial porque não tinha sido escrita pelo juiz 
de próprio punho, sendo datilografada; sentenças foram anuladas por serem editadas em 
microcomputadores, pois poderiam ser replicadas em série, gerando o risco do magistrado não prestar 
atenção individualizada a cada caso; resistência de protocolo de impressões realizadas a laser e não por 
impressoras matriciais ou datilografadas (COELHO, 2007) 
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Seguindo o raciocínio acerca dos avanços no uso da tecnologia, que é certamente 

necessária e válida, é preciso verificar de que modo é possível amoldar direitos 

consagrados historicamente e que são capazes de resguardar em última análise o próprio 

conceito de estado de direito a nova realidade. Para além de erros objetivos, há fatores 

que tornam os resultados do uso da tecnologia, no mínimo, questionáveis, como 

parcialidade, viés, opacidade e tendências discriminatórias (WIMMER; DONEDA, 

2021).   

Para alcançar os objetivos propostos, a pesquisa procederá à revisão bibliográfica, 

à análise de decisões judiciais, regulamentações e práticas de outros países, bem como à 

consulta a normativos no Brasil. A metodologia qualitativa permitirá uma compreensão 

aprofundada das implicações da Inteligência Artificial nas garantias processuais, 

enquanto os estudos dos sistemas em uso nos tribunais superiores fornecerão exemplos 

concretos das interações entre Inteligência Artificial e a prestação jurisdicional pelo 

Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça. 

Há que se contextualizar que é relevante verificar o estado da arte da 

regulamentação do uso da inteligência artificial pelo sistema de justiça, em especial, 

analisar a regulamentação do Conselho Nacional de Justiça. Para os fins desta tese, serão 

analisados em maiores detalhes os sistemas conhecidos como Victor e Athos, que já estão 

em uso há alguns anos no STF e STJ respectivamente, além de descrição da RAFA 2030 

e VictorIA, ambos em utilização na Suprema Corte Brasileira. O marco temporal terá por 

recorte o ano de 2023.  

Como demonstrado, o avanço tecnológico ocorre de forma veloz, entretanto, pari 

passu não caminham os estudos para garantir os direitos processuais dos jurisdicionados. 

Deve-se frisar que a submissão aos princípios éticos se afigura como uma preocupação 

dos gestores do judiciário, é o que se depreende dos termos do chamamento público 

supramencionado, no Capítulo VII, 7, in verbis: “Os protótipos desenvolvidos no âmbito 

deste Chamamento Público deverão respeitar os princípios éticos, bem como atuar para a 

mitigação de riscos e vieses, com base nas boas práticas globais e na Estratégia Brasileira 

de Inteligência Artificial.” Ainda assim, não há que se invalidar as iniciativas da academia 

que tem o dever também de seguir avaliando os impactos e correlacionando tecnologia, 

direitos e garantias processuais de modo a identificar pontos de melhoria e realizar 

contribuição imparcial na temática.  
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Toda a base principiológica a ser aplicada para a inteligência artificial já em uso 

poderá servir, com devidos ajustes, de referência para o uso de novas ferramentas que 

vierem a ser colocadas em prática devido ao inevitável avanço tecnológico. 

Suleyman e Bashkar, na obra “A próxima onda: inteligência artificial, poder e o 

maior dilema do século XXI”, fazem um paralelo entre tempos atuais com a vivência dos 

homens contemporâneos à Revolução Industrial, os ditos luditas15, cuja reflexão é 

bastante apropriada:  

Assim como nós hoje, os luditas tinham um dilema. Sua dor e perturbação 
foram reais, mas também foram reais as melhorias de padrão de vida que 
beneficiaram seus filhos e netos, e que eu e você aproveitamos hoje sem nem 
pensar a respeito. Na época, os luditas falharam em conter a tecnologia. Mas a 
humanidade se adaptou. O desafio hoje é claro. Temos que reivindicar os 
benefícios da onda sem sermos esmagados por seus danos. [...]. Em última 
análise, os seres humanos podem já não ser os dirigentes planetários primários, 
como estamos acostumados a ser. Viveremos em uma época na qual a maioria 
de nossas interações diárias será não com outras pessoas, mas com IAs. 
[...] 
A tecnologia deve ampliar o que há de melhor em nós, abrir novos caminhos 
para a criatividade e a cooperação, trabalhar seguindo o veio humano de nossas 
vidas e relacionamentos mais preciosos. Ela deve nos tornar mais felizes e 
saudáveis, ser o complemento final da empreitada humana e da vida bem-
vivida — mas sempre em nossos termos, democraticamente decididos, 
publicamente debatidos, com benefícios amplamente distribuídos. Em meio à 
turbulência, nunca devemos perder isso de vista: uma visão que mesmo o mais 
ardoroso dos luditas poderia aceitar (SULEYMAN; BASHKAR 2023, p. 301) 

Tais objetivos e metodologia servem de orientação da estruturação geral da tese e 

das temáticas específicas de cada capítulo. 

Os capítulos do trabalho foram estruturados em um iter metodológico de 

apreensão das novas tecnologias e seus métodos, sua regulação atual, a prática dos 

 

15 O termo possui a variação para ludista adotado em referência a Edward (Ned) Ludd, figura histórica que 
teria se revoltado contra as manufaturas e em um acesso de ira atacado máquinas com o um martelo, a 
existência propriamente desta figura histórica é contestada mas o movimento foi amplo e o termo ludista 
ou ludita pode ser aceito para expressar a mesma manifestação. Sobre o tema o autor Kevin Binfield usa 
tanto ludismo como luditas: “Uma importante questão preliminar permanece: que terminologia deveria 
ser usada para se referir a essas atividades? Embora meu foco seja a compreensão do ludismo como uma 
continuidade discursiva, uso os termos “ludismo”, “motins”, “movimento” e “protestos” ao longo deste 
livro. Os vários historiadores do ludismo têm os seus próprios termos preferidos, incluindo 
levantamentos, motins, campanha, distúrbios, agitações, movimento, revolta ou rebelião. Cada termo 
reflete um preconceito e estrutura a forma como os leitores são levados a pensar nos luditas.(tradução 
livre)”. No original: One important, preliminary question remains: what terminology should be used to 
refer to those activities? Although my focus is on understanding Ludd-ism as a discursive continuity, I 
use the terms "Luddism," "riots," "movement," and "protests" throughout this book. The various 
historians of Luddism have their own preferred terms, including risings, riots, campaign, disturbances, 
agi-tations, movement, revolt, or rebellion. Each term reflects a bias and structures the ways in which 
readers are led to think of the Luddites. BINFIELD, Kevin. Writings of the Luddites. Baltimore: Jhu 
press, 2015. p. 4. 
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sistemas existentes e uma reflexão crítica sobre os impactos nas garantias processuais 

tanto em um aspecto descritivo quanto prescritivo, para a reconfiguração de princípios 

processuais em sua feição de projeção tecnológica. 

O primeiro capítulo é focado inicialmente na apreensão dos conceitos essenciais 

das novas tecnologias emergentes que formam a base do que, corriqueiramente, se associa 

à inteligência artificial, além de traçar um panorama sobre as iniciativas de regulação 

legislativa no Brasil e no Mundo. 

No segundo capítulo, será feita uma análise do contexto contemporâneo da 

utilização da inteligência artificial no sistema de justiça. Além de trazer em destaque o 

microssistema regulatório decorrente das Resoluções do CNJ sobre a matéria. 

O terceiro capítulo aprofunda o papel dos sistemas de inteligência artificial no 

acesso à jurisdição extraordinária nos tribunais superiores. A pesquisa teórica foi 

complementada por visitas de pesquisa às equipes de desenvolvimento dos sistemas que 

operam no STF e STJ. 

Já o quarto capítulo discutirá os riscos, tanto os já identificados quanto os 

potenciais, decorrentes do uso de inteligência artificial. Problemas como a opacidade dos 

algoritmos, a "caixa-preta" de decisões automatizadas e os vieses sistêmicos, como o 

racial, serão abordados com uma análise crítica sobre como esses sistemas podem afetar 

negativamente a justiça e, por corolário, o processo nos tribunais superiores. Além disso, 

será discutida a necessidade de antecipação de riscos ainda não identificáveis, dada a 

imprevisibilidade inerente ao desenvolvimento tecnológico. O capítulo finaliza com uma 

análise de classificação propositiva de riscos dos sistemas utilizados nos tribunais 

superiores, a partir dos debates em andamento para a regulação da matéria, seja no 

Conselho Nacional de Justiça, seja no Congresso Nacional. 

O quinto capítulo traça parâmetros acerca do devido processo legal tecnológico 

substancial e propõe a criação de uma principiologia própria para assegurar que o uso da 

inteligência artificial seja compatível com as garantias processuais fundamentais, focada 

na transparência, não discriminação e revisibilidade das decisões automatizadas, de forma 

substancial e não apenas meramente formal. 

A conclusão da tese será no sentido de que, embora a utilização de inteligência 

artificial no Poder Judiciário tenha avançado rapidamente, esse progresso não foi 
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acompanhado de uma reflexão profunda sobre as garantias processuais fundamentais. Em 

vez disso, o enfoque tem sido na gestão de processos, priorizando a celeridade em 

detrimento do acesso substancial à jurisdição. 

A tese, assim, propõe que estas tecnologias sejam acompanhadas de salvaguardas 

que protejam os direitos fundamentais, com sugestões concretas de paradigmas para o 

desenvolvimento futuro de sistemas de inteligência artificial nos tribunais superiores. 

A contribuição original à ciência jurídica, demonstrada ao longo dos capítulos, 

reside na derivação de princípios processuais em face das novas tecnologias, inclusive 

tomando por base as propostas de regulação existentes, para conformar o devido processo 

legal tecnológico. Busca-se, assim, proporcionar a coesão do sistema, além de fornecer 

um norte adequado ao desenvolvimento responsável na inteligência artificial no sistema 

de justiça pátrio, notadamente na jurisdição extraordinária dos tribunais superiores, 

vértice do sistema judiciário. 

Agrega-se enfoque novo ao debate em torno do avanço de uso de ferramentas, e 

produzindo conhecimento jurídico útil para moldar o design da política judiciária 

nacional. Busca-se chamar atenção para a relevância de não enxergar o processo da 

implementação das tecnologias somente pelo prisma da, frise-se, necessária celeridade. 

Aliás, a celeridade, por si só, é um dos componentes essenciais, como será explicado mais 

adiante, da própria noção e conceito de devido processo legal e acesso à justiça, não 

apenas no âmbito recursal, mas também na questão da razoável duração do processo, 

consagrada pela própria Constituição Federal em seu art. 5º, LXXVIII. 
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